
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1084196 - SP (2026/0113824-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a exasperação da
pena-base está amparada em fundamentos idôneos.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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   Brasília, 01 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a exasperação da
pena-base está amparada em fundamentos idôneos.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANA CRISTINA SILVA DE

OLIVEIRA  contra  a  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus por  ser

substitutivo de revisão criminal.
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Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  o habeas  corpus é

imprescritível e pode ser usado para sanar ilegalidade evidente, mesmo após o

trânsito em julgado. 

Argumenta que o Supremo Tribunal Federal admite o exame do habeas

corpus em situações de ilegalidade manifesta, e busca a análise da dosimetria

no caso concreto. 

Defende que houve exasperação indevida da pena-base em 1/2 pela

quantidade de drogas (27 pedras de crack), sem fundamentação concreta e em

desacordo com a proporcionalidade.

Expõe que, conforme orientação desta Corte, aumento superior a 1/6

demanda justificativa específica, o que não se verifica no caso. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão para processamento e

julgamento  do  mérito  do habeas  corpus;  subsidiariamente,  a  concessão  de

ordem de ofício para redimensionar a pena.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que

o trânsito em julgado ocorreu em 1º/9/2023 (fl. 134).

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
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julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez.
[...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de  15/8/2024 –
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
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substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 16/8/2024 – grifo próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, a exasperação da pena-base na fração

de  1/2  não  revela  nenhuma  ilegalidade,  porquanto  foi  fundamentada  na

valoração negativa de três circunstâncias judiciais, quais sejam, a conduta social,

os  maus  antecedentes  e  a  quantidade/natureza  das  drogas  apreendidas  (fls.

29-30). 

Desse  modo,  o  incremento  mostra-se  proporcional  e  devidamente

motivado,  correspondendo,  em  termos  práticos,  à  fração  de  1/6  para  cada

vetorial  desfavorável,  em  consonância  com  os  parâmetros  adotados  pela

jurisprudência desta Corte Superior.

No  que  se  refere  especificamente  à  quantidade  e  à  natureza  dos

entorpecentes apreendidos,  a majoração na fração de 1/6 também se mostra

adequada e em sintonia com a orientação desta Corte. 

Com  efeito,  "a  natureza  e  a  quantidade  da  droga  apreendida

constituem fundamento idôneo para a exasperação da pena-base nos crimes

previstos na Lei  nº  11.343/2006, sendo certo que o  art.  42 da Lei  de Drogas

confere especial preponderância a essas circunstâncias na individualização da

pena" (AgRg no REsp n.  2.264.086/SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão,

Sexta Turma, julgado em 3/6/2026, DJEN de 16/6/2026).

Desse modo,  a apreensão de 106 porções de crack e  1 porção de

cocaína  constitui  fundamento  idôneo  para  a  valoração  negativa  da  referida

circunstância  judicial,  legitimando  a  exasperação  da  pena-base  no  patamar

fixado pelas instâncias ordinárias. 
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Com igual orientação:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.  EXASPERAÇÃO  DA
PENA-BASE  PELA  NATUREZA  DA  SUBSTÂNCIA  (CRACK).
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
ART. 42 DA LEI N.  11.343/2006. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
OU  DESPROPORCIONALIDADE.  PRETENSÃO  DE  REVISÃO
QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA
7/STJ.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
[...]
3. O Tribunal de origem consignou que a apreensão de 42 g
de crack, embora não exorbitante, revela maior lesividade ao
bem  jurídico  tutelado,  em  razão  do  elevado  potencial  de
fracionamento  e  do  intenso  poder  viciante  da  substância,
justificando a exasperação da pena-base.
4. A decisão agravada reconheceu que a fundamentação adotada
pela  Corte  estadual  atende ao comando do  art.  42 da Lei  de
Drogas, que confere preponderância à natureza da substância na
fixação  da  reprimenda,  inexistindo  violação  aos  dispositivos
legais invocados.
5.  A  pretensão  de  afastar  a  valoração  negativa  atribuída  à
natureza  da  droga  demandaria  reexame  das  circunstâncias
fáticas delineadas no acórdão recorrido, providência vedada em
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
6.  Ausentes  argumentos  novos  capazes  de  infirmar  os
fundamentos  da  decisão  monocrática,  aplica-se  a  orientação
desta  Corte  segundo  a  qual  o  agravo  regimental  deve  trazer
elementos  aptos  a  modificar  o  entendimento  anteriormente
firmado.
IV. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.159.579/MS,  relatora  Ministra  Maria
Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado em 19/5/2026, DJEN de
26/5/2026, grifei.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA
POSSE  DE  DROGAS  PARA  CONSUMO  PRÓPRIO.
DOSIMETRIA DA PENA.  CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO
DE PENA. REGIME INICIAL FECHADO. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
[...]
7. A quantidade e a natureza da droga apreendida (42,49g
de crack,  totalizando  cerca  de  160  porções)  justificam  a
exasperação da pena-base na fração de 1/5 acima do mínimo
legal, conforme art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
8.  A  dedicação  do  agravante  à  atividade  criminosa  foi
comprovada  por  elementos  concretos,  como  a  posição  de
"gerente"  do  tráfico  na  região,  monitoramento  que  flagrou  o
acusado  realizando  transação  com usuário  e  a  apreensão  de
drogas e dinheiro em espécie.
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9. A causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, §
4º, da Lei n.  11.343/2006 não é aplicável, pois o agravante não
preenche o requisito de não dedicação à atividade criminosa.
10.  A  aplicação  do  regime  inicial  fechado  é  adequada,
considerando  a  quantidade  de  droga  apreendida  e  a  aferição
desfavorável de circunstância judicial, nos termos dos arts. 33 do
Código Penal e 42 da Lei n. 11.343/2006.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1.  Os  depoimentos  dos  policiais,  colhidos  sob  o  crivo  do
contraditório e em harmonia com as demais provas dos autos,
são  válidos  e  suficientes  para  fundamentar  a  condenação por
tráfico  de  drogas.  2.  A  quantidade  e  a  natureza  da  droga
apreendida  podem  justificar  a  exasperação  da  pena-base,
conforme  art. 42 da Lei n.  11.343/2006. 3. A causa especial de
diminuição  de  pena  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.
11.343/2006 não é aplicável quando há elementos concretos que
comprovem a dedicação do agente à atividade criminosa. 4. A
aplicação  do  regime  inicial  fechado  é  adequada  quando  há
circunstância judicial desfavorável, como a quantidade de droga
apreendida, nos termos dos arts. 33 do Código Penal e 42 da Lei
n. 11.343/2006.Dispositivos relevantes citados:
Lei n. 11.343/2006, arts. 33, § 4º, e 40, III; Código Penal, art. 33.
Jurisprudência  relevante  citada:STJ,  REsp  1.361.484/MG,  Rel.
Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado
em 10.06.2014; STJ, AgRg no HC 1.002.804/MS, Rel.  Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
17.06.2025;  STJ,  AgRg no  HC 536.793/MS,  Rel.  Ministro  Nefi
Cordeiro,  Sexta Turma,  julgado em 10.12.2019;  STJ,  AgRg no
HC 701.068/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado  em  23.11.2021;  STJ,  AgRg  no  HC  841.656/SP,  Rel.
Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado  em 13.08.2025;
STJ, (AgRg no HC n. 987.401/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14.05.2025.
(AgRg no HC n. 1.021.132/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 11/2/2026, DJEN de 18/2/2026, grifei.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA
DA  PENA.  ART.  42 DA  LEI  N.  11.343/2006.  PENA-BASE
MAJORADA  EM  1/6  PELA  NATUREZA  E  VARIEDADE  DOS
ENTORPECENTES.  PEQUENA  QUANTIDADE  TOTAL.
CONTROLE  LIMITADO  PELO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
[...]
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O órgão julgador verifica que a decisão monocrática enfrentou
adequadamente as teses defensivas, reconhecendo a atenuante
da confissão espontânea e compensando-a com a agravante da
reincidência, e mantendo a exasperação da pena-base em 1/6,
amparada  na  natureza  e  na  variedade  dos  entorpecentes
apreendidos, em consonância com o acórdão estadual.
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7. Constata-se que o Tribunal de origem, com base no laudo
pericial, registrou a apreensão de 45 porções de cocaína, 43
de crack e 12 de maconha, totalizando 33,9 g, destacando a
diversidade e o elevado poder vulnerante das substâncias,
especialmente cocaína e crack, como fundamento concreto
para a majoração da pena-base nos termos do art. 42 da Lei
n. 11.343/2006.
8. Reafirma-se a orientação jurisprudencial segundo a qual, de
acordo com o  art.  42 da Lei n.  11.343/2006, a quantidade e a
natureza da droga apreendida são circunstâncias preponderantes
na fixação da pena-base em crimes de tráfico, podendo justificar
a  fixação  da  reprimenda  acima  do  mínimo  legal,  cabendo  ao
Superior  Tribunal  de  Justiça  intervir  apenas  em  hipóteses  de
flagrante ilegalidade no quantum aplicado.
9. Conclui-se que a pequena quantidade total de drogas (33,9
g) não afasta, por si só, a possibilidade de exasperação da
pena-base  quando  presentes  circunstâncias  qualitativas
gravosas,  como  a  natureza  altamente  lesiva  de  cocaína
e crack e a diversidade de entorpecentes, que, por expressa
previsão legal, preponderam sobre as demais circunstâncias
judiciais e legitimam o aumento de 1/6.
10. Reconhece-se que a fração de 1/6 de aumento da pena-
base,  aplicada  em  razão  da  natureza  e  da  variedade  das
drogas,  mostra-se  compatível  com  os  parâmetros  da
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  não
evidencia  desproporcionalidade  flagrante,  incidindo,  por
isso, o óbice da Súmula n. 83, STJ à pretensão de rediscutir
a dosimetria em sede de recurso especial.
11.  Registra-se,  por  fim,  que o cálculo  da pena é passível  de
revisão pelo Superior Tribunal de Justiça apenas em hipóteses
de  notória  ilegalidade,  para  resguardar  a  adequação,  a
proporcionalidade e  a  individualização da pena,  o  que não se
verifica no caso concreto, pois o agravo regimental não trouxe
argumentos  novos  capazes  de  infirmar  os  fundamentos  da
decisão monocrática.
IV. DISPOSITIVO E TESE
12.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,
mantendo-se  integralmente  a  decisão  monocrática  que  deu
parcial provimento ao recurso especial apenas para reconhecer a
atenuante  da  confissão  espontânea  e  compensá-la  com  a
reincidência,  preservado  o  aumento  da  pena-base  em 1/6  em
razão da natureza e da variedade das drogas.
Tese de julgamento:
1.  A  natureza  e  a  variedade  dos  entorpecentes  apreendidos,
especialmente quando envolvem cocaína e crack, preponderam
sobre as demais circunstâncias judiciais e autorizam a majoração
da  pena-base,  ainda  que  a  quantidade  total  de  drogas  seja
relativamente  pequena,  nos  termos  do  art.  42 da  Lei  n.
11.343/2006.
2.  A  fração  de  1/6  de  aumento  da  pena-base,  fundamentada
concretamente  na  natureza  e  na  variedade  das  drogas
apreendidas,  encontra-se  de  acordo  com  a  jurisprudência  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  e  não  caracteriza  flagrante
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desproporcionalidade apta a ensejar revisão em recurso especial,
incidindo a Súmula n. 83, STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça somente pode revisar o cálculo
da pena em hipóteses de notória ilegalidade, para assegurar a
observância  da  adequação,  da  proporcionalidade  e  da
individualização da pena, não sendo possível ampliar a redução
já concedida quando a dosimetria  das instâncias ordinárias se
mostra devidamente fundamentada.
Dispositivos  relevantes  citados:  Lei  n.  11.343/2006,  arts.
33, caput, e 42; Código Penal, arts. 59 e 65, III, d.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 549.340/RJ, Rel. Min.
Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  j.  06.04.2021,  DJe  09.04.2021;
STJ, AgRg no HC 900.111/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta
Turma,  j.  10.12.2024,  DJe  17.12.2024;  STJ,  AgRg  no  HC
812.819/PR,  Rel.  Min.  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  j.
26.09.2023,   DJe   02.10.2023;   STJ,   AgRg   no   AREsp
1.843.362/SP,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  DJe
14.05.2021.
(AgRg no AREsp n. 2.598.404/SP, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em  7/4/2026, DJEN de  14/4/2026,
grifei.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  REVISÃO  CRIMINAL.
TRÁFICO.  PENA-BASE.  EXASPERAÇÃO.  QUANTIDADE  E
VARIEDADE   DAS   DROGAS.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔEA.
CIRCUNSTÂNCIAS   DO   CRIME.   SÚMULA   284/STF.
INCIDÊNCIA  DO  ARTIGO  33,  §  4º,  DA  LEI  N.  11.343/06.
AUSÊNCIA   DE   PREQUESTIONAMENTO.   AGRAVO
REGIMENTAL  NÃO  PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido
de que a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal
com fundamento em elementos constitutivos do crime ou com
base  em  referências  vagas,  genéricas,  desprovidas  de
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação.
2.  No  crime  de  tráfico  ilícito  de  entorpecentes,  é
indispensável atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei n.
11.343/2006,  segundo o qual  o  juiz,  na fixação das penas,
considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59
do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou
do produto, a personalidade e a conduta social do agente. Na
hipótese em análise, a quantidade e a variedade das  drogas 
apreendidas  (19,47g  de  maconha,  4,76g  de cocaína e 50g
de crack),  sendo  duas  de  natureza  altamente  deletéria
(cocaína e crack), justificam a majoração da pena-base, por
extrapolar o tipo penal, devendo ser mantido tal fundamento.
3.  Em relação  à  alegada  ausência  de  fundamentação  para  a
negativação das circunstâncias do crime, verifica-se que a parte
agravante limitou-se a afirmar que fosse neutralizada tal vetorial,
sem  desenvolver  argumentos  para  demonstrar  de  que  forma
houve ilegalidade pelo Tribunal de origem. Incidência da Súmula
n. 284/STF.
4.  A  questão  acerca  da  incidência  do  benefício  do  tráfico
privilegiado, tendo em vista a extinção da pretensão punitiva em
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relação  ao  processo  utilizado  para  negar  a  aplicação  da
minorante do § 4° do  art. 33 da lei  11.343/06, não foi objeto de
debate pela instância ordinária, mesmo com a apresentação de
embargos de declaração,  o  que inviabiliza  o  conhecimento  do
recurso especial por ausência de prequestionamento. Incidem ao
caso as Súmulas n. 211/STJ e 282/STF.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.876.106/GO,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  3/6/2025, DJEN
de 10/6/2025, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.084.196 / SP

Número Registro: 2026/0113824-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15010945420228260545 

Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : MAXSON SOUZA CERQUEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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